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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2008

IMPOSTOQ DE RENDA - DEDUGOES - COMPROVAGAO.
As deductes as base de calculo do imposto de renda da pessoa fisica devem ser
comprovadas com documentos habeis e idoneos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Méonica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessfGes virtuais ndo presenciais os conselheiros Diogo

Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente)

Relatorio

Do langamento
Trata 0 presente processo de notificacdo de lancamento (e-fls. 06 a 12),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacdo pela deducdo
indevida de despesas medicas, deducdo indevida com dependentes e dedugdo indevida de
despesas com instrugéo.

Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar

de R$2.841,62, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.

Impugnacéo
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 IMPOSTO DE RENDA - DEDUÇÕES - COMPROVAÇÃO.
 As deduções as base de cálculo do imposto de renda da pessoa física devem ser comprovadas com documentos hábeis e idôneos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Diogo Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente)
 .
                          Do lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento (e-fls. 06 a 12),  relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela dedução indevida de despesas médicas, dedução indevida com dependentes e dedução indevida de despesas com instrução.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$2.841,62, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.

    Impugnação
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, conforme decisão da DRJ:

Apresenta certidão de nascimento dos dependentes glosados. Argumenta, em síntese, que tem direito à dedução dos seus filhos, pois não consta que tenha sido privado da sua guarda, que decorre naturalmente do vínculo de família. Teria também o direito de deduzir o seu neto, independentemente de guarda judicial, porque é seu parente direto, e, sendo menor, é dever, não somente seu, mas também do Estado, de que lhe seja assegurado o direito à alimentação, saúde, e educação.

A impugnação foi apreciada na 3ª Turma da DRJ/SDR que,  por unanimidade, em 16/07/2014, no acórdão 15-35.920, às e-fls. 34 a 35, julgou a impugnação improcedente.
     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntário, às e-fls. 42, afirmando, em síntese que:

É o relatório.

    


 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que o contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 05/08/2014, e-fls. 39, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 03/09/2014, e-fls. 42.
Trata o presente processo de notificação de lançamento (e-fls. 06 a 12),  relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu autuação pela dedução indevida de despesas médicas, dedução indevida com dependentes e dedução indevida de despesas com instrução. A decisão de piso julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte improcedente, nos seguintes termos:


A impugnação foi apresentada com observância do prazo estabelecido no artigo 15 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972, cabendo a apreciação do seu mérito.
O impugnante apresenta certidão de nascimento de seus três filhos. Deduz, porém, pensão alimentícia judicial, informada como paga à mãe destes. No caso de pais separados, é indispensável que seja comprovada a guarda judicial, como dispõe o art. 77, § 4º, do Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda):
§ 4º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 3º).
Inexiste previsão legal para dedução de neto do qual o contribuinte não detém a guarda judicial.
Voto, assim, pela improcedência da impugnação.

No mérito, o contribuinte replica os mesmos argumentos elaborados na impugnação apreciada pela DRJ, não apresentando qualquer fundamento novo, nem sequer carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas alegações e que seja capaz de afastar a autuação, motivo pelo qual adoto as razões da decisão de piso, conforme artigo 57, §3º do RICARF:

A impugnação foi apresentada com observância do prazo estabelecido noartigo 15 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972, cabendo a apreciação do seu mérito. 
O impugnante apresenta certidão de nascimento de seus três filhos. Deduz, porém, pensão alimentícia judicial, informada como paga à mãe destes. No caso de pais separados, é indispensável que seja comprovada a guarda judicial, como dispõe o art. 77, § 4º, do Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda):
§ 4º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 3º).
Inexiste previsão legal para dedução de neto do qual o contribuinte não detém a guarda judicial.
Voto, assim, pela improcedência da impugnação.
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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A notificacdo de lancamento foi objeto de impugnacédo, conforme decisdo da
DRUJ:

Apresenta certiddo de nascimento dos dependentes glosados. Argumenta, em sintese,
que tem direito a deducdo dos seus filhos, pois ndo consta que tenha sido privado da sua
guarda, que decorre naturalmente do vinculo de familia. Teria também o direito de
deduzir o seu neto, independentemente de guarda judicial, porque é seu parente direto,
e, sendo menor, é dever, ndo somente seu, mas também do Estado, de que lhe seja
assegurado o direito a alimentagdo, salde, e educacdo.

A impugnacéo foi apreciada na 32 Turma da DRJ/SDR que, por unanimidade,
em 16/07/2014, no acérddo 15-35.920, as e-fls. 34 a 35, julgou a impugnacao improcedente.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntéario, as e-fls. 42,
afirmando, em sintese que:

Ora, o Cddigo de Processo Civil Regulamenta a execugéo de prestagdo alimenticia.
O seu Artigo 734 diz que “quando o devedor for funcionario publico, militar, diretor ou
gerente de empresa, bem como empregado sujeito a legislagdo do trabalho, o juiz
mandara descontar em folha de pagamento a importincia da prestacdo alimenticia.
Paragrafo Gnico. A comunicagéio sera feita a autoridade, 8 empresa ou ao empregador
por oficio, de que constardo os nomes do credor, do devedor, a importincia da
prestacio e o tempo de sua duragdo”. Assim, o Poder Judiciario, através de sentenga,
mandou descontar em minha folha de pagamento o débito de despesas médicas. Isto
implica que na sentencga o Magistrado ndo considerou que houve a perda da Guarda. Por
isso mesmo acrescentei na Declaragdo a deducgdo dos dependentes.

Ao mesmo tempo a Lei 11698/08 disciplina a Guarda Compartilhada. Na guarda
compartilhada a responsabilizacdo sera conjunta e o exercicio de direitos e deveres
serdo do pai e da mae. A saide, a educagdo e a seguranga dos filhos sdo itens
contemplados para o exercicio da guarda, segundo a Lei. Estes itens estido presentes na
inteligéncia do Juiz ao estabelecer o débito com a sadde na folha de pagamento e, por
conseguinte, o direito a educagao dos filhos.

Com efeito, entendo que ndo detenho a Guarda Judicial de meu neto, apesar de ser
filho de mae solteira que estava sob minha guarda. A minha reflexdo neste caso se deu
no fato de que o Estado Brasileiro assegura direitos ao menor estabelecidos no ECA
(Estatuto da Crianga e do Adolescente), conforme o artigo 4°: cabe também ao “poder
publico assegurar, com absoluta prioridade, a efetivagdo dos direitos referentes a vida, a
salde, a alimentagdo, a educacgéo, ao esporte, ao lazer, a profissionalizagio, a cultura, a
dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria”. Reconheco,
entretanto, que ndo detenho a guarda judicial de meu neto, ficando sujeito a
interpretagao do Carf.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que o contribuinte foi
intimado do teor do acérddo da DRJ em 05/08/2014, e-fls. 39, e interp6s o presente Recurso
Voluntario em 03/09/2014, e-fls. 42.

Trata 0 presente processo de notificacdo de lancamento (e-fls. 06 a 12),
relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu autuacdo pela deducdo
indevida de despesas meédicas, deducdo indevida com dependentes e deducdo indevida de
despesas com instrucdo. A decisdo de piso julgou a impugnacdo apresentada pelo contribuinte
improcedente, nos seguintes termos:

A impugnac&o foi apresentada com observancia do prazo estabelecido no artigo 15 do
Decreto 70.235, de 06 de mar¢o de 1972, cabendo a aprecia¢do do seu mérito.

O impugnante apresenta certiddo de nascimento de seus trés filhos. Deduz, porém,
pensdo alimenticia judicial, informada como paga a méde destes. No caso de pais
separados, é indispensavel que seja comprovada a guarda judicial, como dispde o art.
77, 8 4° do Decreto n° 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda):

§ 4° No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes os que
ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n° 9.250, de 1995, art. 35, § 39).

Inexiste previsao legal para deducédo de neto do qual o contribuinte ndo detém a guarda
judicial.
Voto, assim, pela improcedéncia da impugnacéo.

No mérito, o contribuinte replica 0os mesmos argumentos elaborados na
impugnacdo apreciada pela DRJ, ndo apresentando qualquer fundamento novo, nem sequer
carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas alegacfes e que seja
capaz de afastar a autuagdo, motivo pelo qual adoto as razbes da decisdo de piso, conforme
artigo 57, 83° do RICARF:

A impugnac&o foi apresentada com observancia do prazo estabelecidono  artigo 15
do Decreto 70.235, de 06 de margo de 1972, cabendo a apreciacdo do seu mérito.

O impugnante apresenta certiddo de nascimento de seus trés filhos. Deduz, porém,
pensdo alimenticia judicial, informada como paga a mae destes. No caso de pais
separados, € indispensavel que seja comprovada a guarda judicial, como dispde o art.
77, 8 4° do Decreto n° 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda):

§ 4° No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes os que
ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n® 9.250, de 1995, art. 35, § 3°).

Inexiste previsao legal para dedugdo de neto do qual o contribuinte ndo detém a guarda
judicial.

Voto, assim, pela improcedéncia da impugnacao.
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Diante do exposto, conheco do recurso voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni



